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Contreto N" É1 nO22

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃo sERVIÇo N" ts4tzozz,

euE FAzEM ENTRE sI o truxtcÍplo
DE ITABAIANA E A EMPRESA ITNET
LTDA.

Pelo presente instsumcnio de Termo d€ Contrato, de rlm lado o Município de Itabaiana,

pessoa jurídica de direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr Adailton Resende

Sousa brasileiro, ca.sado, portador da Cédula de Idcntidade n." 782.036 SSP/SE e inscrito no CPF sob o n.'

357.737.905-72, residente ncsta cidade, atraves da Prefeinua Munícipal de Itabaíana, inscrito no CNPJ sob

n' 13.tO4.740/üEl-10, localizada à Praça Fausto Cardoso, no 12, centro, ncsta cidade dc ltabaiana/SE,

Á-ravante denominada CONTRATANTE, o, do oufio lado, a empresa ITNET LTDA, pessoa jwidica de

v direito privâdo, inscrita no CNPJ sob o no M.690.098/0001-07 com sede à Rua Avenida Ivo de Carvalho, no

350, cenho, na Cidade de ltabaiâna, Estâdo de Sergipe, neste ato repÍes€ntada pelo seu Sócio Administrador,

o Sr Jamyson Machado Gois, poÉador da Cédula de Identidadc n." 9EE.02E SSP/SE e inscrito no CPF sob o

n' 516.4E7.68544, doravante denominada CONTRATADA, tendo ern vista o que consta no Processo no

0l 5/2022 c em observância às üsposiçõe"s da Lei n" t 3.979, de ó de fevereiro de 2020, da Lei n" 8.666, de 2l

de junho de 1993, do Decreto Municipal n' 0(X, de 02 de janeiro de 2006 e demais legislação aplicável,

resolvem cclebrar o pÍçsentc Tcrmo dc Conbato, dcrorrcúc do Prcgão Elctrônico n'015/2022, mediantç as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.:

1. CL{USULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. O objeto do presente seÉ a prestação de Serviços de Comunicação Multimidia - SCM (banda larga)

intemet banda larga, a serern providos através de meio fisico terrestre, utilizando cabo com

condutor metálico e/ou fibra ótica, com instalaçào, comodato de aparelhos, supoíe e configuraçào,

\, paÍa atcodi.meolo às necessidades de comunicação dos Ggâos Municipais vinculados à Prefeiora

de Itabaiana/SE, Iocalizados na cidade de Itabaian4 Estado de Sergipe, conforme especiÍicaçóes e

quanútativos estsbclcçidos no Tcrmo de Rcfcràrcia, ursxo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregào, identificado

no preâmbulo e à proposta vencedor4 independent€mente de transcrição.

13. Discrimiução do odeto:
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05 Serviços de Internet banda larga via

fibra ópüca com velocidades dc, no

minimo, l00Mbps de dovmload e

lMbps de upload, para os órgâos c

sERvrÇo l0 l0 R$
120,00

R$
1200,00

R$
l4-400,00
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unídad€s ünculadas priblicas

municipais locâlizadas na zona

urbana- Incluso Instalação e

configuraçào com fomecimento de

equipamento em comodato

(ModenU roteadores - mínimo

Gigalan, ACl20, ONU

-, etc.)

VALOR MENSAL RS
r4.400,00
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1.4 Do local da Prestação dos Serviços

v-@r4ç- -
IOO MBOs pontos acirna âtenderão as câmeras integradas e instaladas nas vias de acesso de

Ita!a1q!a/§E,.gqmo,!êbilitado_r do plocesso de transformasãg digrtal do Municipio.

2. CL{USUL\ SEGUNDA - VIGÊNC'IÁ

2.1. O prazo de ügência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início

na data de 1510912022 e enceri nento em l5/09/2023, pronogável na forma do art. 57, II, da Lei n"

8-666, de 1993- (compativel com o itcm 11.1, Termo de Referênciq Anexo I do Instrumento

Convocatóío)

3. CI,{USULA TERCEIRA - PREÇO

3.1, O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 14.400,00 (Quatorze mil, quatrocentos reais)

3.2. No valor acima estão incluí,l2s todâs as despesas ordinárias diretâs e indifetas decorrentes da

execução connanral, inclusive tnbutos e,/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segÍ-rro e outros

nç,cessários ao cumprimento intcgral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA

4.1. As despcsas decorrentes dcsta contratâÉo estào programadas em dota$o orçamentária própria,

prevista no orçamento da Prefeitura dc Itabaiana, para o excrcício de 2022, na classiÍicaçào abaixo:

/ 02ll Secretzna do Planejamento do f)esenvolvimento Sustentável e do Meio Ambiente
/ W 122 0@ t 2ü5.Í Implantação e Manuteução Cidadc Dgital
r' 3390.39.00 OutÍos Sewiços Terceros - Pcssoa Jurídica
r' 33903943 Scwiços dc Telecomuricaçôes
r' Fonte 1500O0O0 Recursos não Vinculados de Impostos

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTo
5.1. O pagament,o seni realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

reccbimento da Nora Fiscal ou Faora, através de ordem bancária, para crédito em balco, agência e

conta corÍeírte indicados pelo contratado.
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5.2. Os pagamentas decsrentes de desp€sas cujos valores não ultrapassem o limite de que rata o inciso

[I dô aÍt 24 dd I,e.i E.óóó, de 1993, devcrào scÍ efemâdm no pm:m de até 5 (cinco) dias útets,

contados da dau da apresentação da Nora Fiscal, nos teÍmos do aí. 5", § 3', da Lei n" 8.6ó6, de

1993.

53. ConsideÍa-s€ ocorrido o recebimento da nora fiscal ou fatura no momento em que o órgão

Çontratante atestaÍ a execuçáo do objeto do çontrato.

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura devcá s€r obÍigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal e trabalhista mcdiante consulta aos sítios clcuônicos oficiais ou à documcntaçâo mcncionada

no aÍL 29 dâ Lei n'8.666, de 1993.

55, Consrâtando-sg a §nlaçào de irregularidade do fomecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 3l da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 20t8.

5.6. Havendo erro na apÍEsEÍrraçâo da Nora Fiscal ou dos documeams peíinentes à contratação, ou,

ainda, chcunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação fmanceira

pendente, decorrentê de penalidade imposla ou inadimplência, o pagamento frcará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo para pagameDto

iniciar-sc-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

ContraÍân te -

5.7. SeÍá considerada data do pagàmento o dia em qBe constar como emitida a ordem bancária para

pagâmê.Dto.

5.t. Constâtsndo-se, situação de incgularidade dâ contratadâ, sená providcnciada sua notificação, por

escrito. para qu€, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze sua situação ou, no mesmo prazo,

Àpresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por ígual período, a critério da

contÍatante.

5.9. PÍsviamente à ernissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para identificar possível suspersão temporária de participação em licitaçào, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder hiblico, bern como ocorÉnçias impeútivas

índiretis, observado o disposto no art. 29, ala InstÍução Normativa no 3, de 26 de abíl de 2018.

5.f0. Não havendo rEgularização ou sendo a dcfesa considcÉda improcedente, a contrataflte

deverá comunicaÍ aos órgãos responúveis pela Íiscalizaçào da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da çontràtada, bem como quanto à exist&rcia de pagarnento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios peíínentes e necessários para garantiÍ o recebimento de seus créditos.

5,11. Pcrsistindo a irrcgularidade, a çontratrnte devcni adolar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos aulos do processo administrativo correspondente, assegurada à contraada a ampla

defesa

5,12. Haveado a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, cáso a contratada não rcgularizc sua situaçào.

Praça Fausto CaÍdoso, 12 - ttabaiana/SE - 3431-9705 - 13.104 .j41lo/|f.t-l'
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5.13. Sení ràssindido o contrâto em execução com a contrâtada inadimplente, sâlvo por motivo de

ccmomicidade, scgurança nacional ou outo dc int€ressê prÍülico de alta relevância, devidamente

justiÍicado, art qualqucr caso, pcla máxima autoridadc da contatante.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.15. A Co tratada regularmente optanrc pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n' 123, de 20{X;, não sofierii a retqrção tributiria guanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçào de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratâmento tribut irio favorecido previsto na

refeÍida Lci Cornpl ernentar.

5.16. Nos casos de wennrais arrasos de pagamento, desd€ que a Cont-itada não tenha concorrido,

de alguma forma, paÍa tanto, tica convencionado que a taxa de cornpensação financeira devida pela

Contrstante, entrc a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante

a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM : Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data previsk para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I : indicc de compcnsação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r=(Tx) . tó/I001
3ó5

I:0,00016438

TX = Pef,centual da taxa anual : 6%

6. CLÁUSI,JLA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Em ncorrendo fato superveniente extraordinário e irresistivel e imprevisto que altere o equilíbrio da

equação econômico-financeira origrnal deste Contrato, as paÍtes renegociarão as suas condições

para que se retom€ à equaçào comulativa originíria, utilizando-se, para tânto, as pÍovas

agressntadas pela contratada e o Dsmonstrativo de Formação de Preços apresentado para fins de

cofltÍataçio.

7. CLiUSt LA SÉTIMA-GARÀNTIA DE EXECUÇÃO

7.1, Não haveá exig&rcia de garantia de execuçào para a preseite conmahçào.

S. CúUSULA OITAVA - DO RECEBTMENTO PELOS SERYIÇOS EXECUTADOS

t'1. Os Serviços objeto do contrato a ser firmado serào recebidos lnla contratante sonsoante o disposto

no atligo 73 da Lei Federal n 8.666193 e demais nornus pertinentes.

9. CLAÚSIJLANONA -flSCALIZAÇÃO
9.1. A Fiscalização da exccução dos scrviços caberá à CONTRATANTE. através de seus representantes

Preça Fauío Cârdoso, 12 - ttabaiâna/SE - 3431-9705 _ 13.104 .74/|,lcfEt_to
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9.2. A Fiscdização exercerá riguoso contÍolc em rclação à quantidade e panicularmcnte à qualidade

dos s€rviços eÍecutâdos.

9.3. A contratante fiscalizuá obrigatoriamente a execução do contrato, a fim de verificar se no seu

desenvolyím€nto estão sendo observadas as cspecificações e dcmais reqüsitos nele previstos,

r€s€íl.andcse o direito de rejeiuL'los no todo ou em paÍt€ os que não forem considerados

satisfatórios e detenninar a conhatada a correção de irregularidadcs.

9.4. A fiscalização poÍ parte da Coniratante nâo eximirá a Contratada das responsabilidades previstas no

Código Civil e no Código do Consumidm dos danos que q saÍ à mesma ou a terccims, por culpa

ou dolo de sens fimcionários, na cxocu$o dos serviços.

9.5. À Contratante reservar-seá o direito de paralisar ou suspender, a qualquer kmpo, a execução dos

scrviços contratados, mediante pagamento único e exclusivo daquelesjá executados.

10. CLÁUST]LA DÉCTUT -OTNTCAÇÔf,S DA CONTRATANTE E DÀ CONTRATADA

10.1. Obrigações dr Cortrrtrnt€

10.1.1. Asscgurar, às pcssoas crcdsnciadas pcla contratada, livrc acesso as suas instalações, na extensào

necessária para a execugão do objeo contsatuâl-

10.1.2. Fornecer os drdos técnicos e esclarecimentos solicitados pela contratada, em tempo hríôil, de

forma a não cornprometer a execução do objeto contratual.

10.13, MantcÍ guantidade suficicrrtc dos materiais objcto destc prqeto, para pcrmitir a correta execuçào

destg termo contratual.

10.1.4. Comumcar imediatamenre, por escrito ou por telefone, à contratada qualquer deficiência ou falha

enconúadâ na execução do contrato.

10.15, Dcsignar profissional com pcrfil Écnico da iirca para acompanhar a rstrrada c a dwofuçào dos

materiais durante o processo de execuçào dos serviços.

t0.1.ó. Hourar com o compromisso financeiro preüsio no sontrÀto, d€sde que cumpridas todas as

formalidades e exigências consignadas no presente insmrmenüo contratual.

1O.2, Oürigeçõer dr Cotrtr.t.d.

10.2.1. A conbatada deverá executaÍ os serviços descritos no pnesente Projeto e ouEos que, porvenhra,

venham a ser fazrr necessário durante o decorrer do período.

10.2.2. A Conratada deveÉ, se assim exígido, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o

responsável pela capresa.

10.23. Responsabilizar-se pelos danos causados diÍetamente à Secretaria ou a terceiÍos decorrentes de

sua culpa ou dolo na execuçào do Contrato não excluindo 6u rcduuin{o essa rcsponsúilidade a

Íiscalização ou o acompan-hamento pela Confatante.

10'2.4. Responsúilizar-se pela obtcnção de Alvanis, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autorização que se façam necessários à execução do Contralo.
Preçâ Fausto CâÍdoso, 12 - Itâbatane/sE - 3431-9705 - 13.104.74o/m]_7o
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10.2.5. ExecutaÍ fi€lmente o objeto conn-atado e o prazo estipulado.

10,2,6. Reparâr, corrigir, remover dr substituir. às suÀs êxpensâs, no total ou em pânê, o objeto do

Contrato em que se veriÍicarem ücios, defeitos ou incorrcções, durantc o prazo de vigência da

gaÍantia dada, estipulada na proposh da Contratada.

10.2.7. Arcar com as despcsas decoÍrentes de qualquer infiação ou delito, seja qual for, quando

pra.ticado por anpregado seu e relacicnado à execução do servtço prestado à Secretari4

sobrcnrdo quando envolver o nome c ou a imagcm dcstc ou de qualquer de seus setvidores ou

autoridades usuárias.

10.2,8. Manter, durantc toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições

deteÍmiíâÍla. no pncedimemo da licitaçào que derr origem ao pÍessnte Cootrao, sob pena de

sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.

10,2,9, É expÍessamente ved,ada a subcontralação para cottsecução do objeto contrafual em quaisquer

percen tuais,

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTR,ATTVAS

11.1. Comctc infraçào adminisüativa nos termos da Lei n' 10.520, de 2002, a Contratada que:

ll.1.l. inexecuçào total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

ll.l.2. ensejar o retardamento dâ execução do objeto;

11.13. falhar ou fraudar na ExccuÉo do contratoi

ll.l.4. comportar-se de modo inidôneo;

11,15. comercr fraude fiscal;

11,2. Pela inexecução total ou pficial do objeto deste contrato, a Administração pode apÍicar à

CONTRÂTADA as seguintcs sançõcs:

11.2.1. Advertênci4 por faltas lcves, assim entendidas aquelas que nào acarretem prguizos

signiÍicativos para a Cotrtralatrtc;

11.2.2. Multa de 0,5o/n ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltanies, no caso de atraso na

entÍega:

11.23. Multa de l0%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou rescisào por

culpa da contratada;

11.2.4. Multa de l0%, aplicada sobre o valor do contrato, no ca;o de rccusa injusúÍicada Em retirar a

Nota dc Empcnho;

11.2.5. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor do conlrato, por descumprimento de oulÍas

obrigaçõ€s previslÀs neste ediBl e seus imexos.

11.2.6. A multa será aplicada até o limite de l07o (dez por cento) sobre o valor da contratação, e poderá

ser descontada dos pagamentos devidos pclo Fundo Municipal dc Saúde de Itabaiana, ou

cúrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente;

Praça Fausto Cardoso, 12 - ltôbaiana/SE - 3431-9705 - 13.104.7401@07-70
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1l2.Cl. em caso de inexecuçào parcral, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, scnÁ aplicada de fomra proporcional à obrigaçào inadimplida:

11.2.6.2. suspcnsão dc licitar c impedimcnto de contratar com o órgão, entidade ou unidade

adminisúativa pela qual a Adminisuação Pública opera e atua concretamenae, pelo prazo de até

dois anos;

f1,2.ó3, imp€diÍn€Ítto de licitar e conratar c.om órgàos e entidades da Uniào, Fstados, Distrito

Federal ou Municipios pelo prazo de ate cinco anos;

11.2.7. A Sanção de impedimcnto de licirar c contÍatar pÍevistâ neste subitem também é aplicável em

quaisquer das hipoteses prwistas como infragão administrativa no subitcm 16.1 deste Termo de

RefeÍência.

11,2,7,1, declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Priblica, enquanto

peÍdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação

pcrante a pópria autoridade que aplicou a penalidade, que seÉ concedida sempre que a

Contrâtâda ÍcssârciÍ a Contratant€ pelos prejuíms causados;

112,72. As sanções preüstas nos subitens 16.2.1 a 16.2.9 poderão ser apficadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagafientos a serem efetuados.

11,3. Também ficam sujeitâs às penalidades do an. 87, III e IV da Lei n" 8.6ó6, dc 1993, as

cmpresas ou profi*sionais quc:

113.1. tcnlwn sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolqsqs, fiaüe fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frusúar os objetivos da liciteção;

11,33. demonstrÉm nào possuir idoneidade parâ coítratâr com a Administraçào em virnrde de atos

ilícitm praticados.

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurani o con&aditório e a ampla defesa à Conu-ahda, observando-se o procedimento

previsúo na Lsi n'8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n'9.784, de 1999.

11.5. As multas dwidas e/ou prejuizos causados à ConEatsrte serõo deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em conta específica em favor da Contratante, ou cobrados

júiciaknente.

115.1. Caso a Contratante determine, a mula deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (úinta) dias,

a conlar da data do rec€bimealt,o da comunicaçào enviada pela autoridade competente.

11,6. Caso o valor dâ multa não seja suficienre para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a Administração poderá cobrr o valor rcmanescartc judicialmente, conforme artigo 419

do Códígo Civil.

11.7, A autoridadc comp€tente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infraor, o carárcr educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

Praça Fausto CeÍdoso, 12 - ttabaiana/Sf - 3/t31-9705 - 13.1(x.7áOitOOl-1o
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observado o pnncÍpio ü proporcionalidade.

11.t. Se, duÍantÊ o pmc6so de âpllcação ds p€íalidade. sc houver indícim de pmática de inftaçâo

administrãtiva tipificada pcla Lci n' 12.846, de l' de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeiÍa, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da respotrsabilidade & emfesa deverão ser remetidas à autoridade competent€, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigaçào

preliminar ou hocssso Adminishativo de Responsabilização - PAR-

11.9. A apuraçào e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas corno ato

lesivo à A&ninistração Itblica nacional ou esfargeira nos termos da Lci n' 12.846, de lo de agosto

de 20 I 3 , seguirão san rito normal na unidade administrativa.

1Lf0. O processamenm do PAR não interÍ'ere no seguimento regular dos processos administrativos

especíIicos para apuraçào da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Ptiblica Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoajuridic4 com ou sem a paíicipação de agente público.

11.11. As penalidades serão obrigatoriamente regislradas na Imprensa Oficial da União, Estado e

Municipio, e no caso de suspensão de liciw, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro de

Fomecedores, por igual periodo sem preluízo das multas previstas neste documento e nas demais

cominaçõcs legais.

12. CLÁUSULA DÉCTUI SNCUXNA - RESCISÀO

12.1. O presente Termo de Contato poderá ser rescindido:

l2,l.l. por ato unilateral e escnto da Admrnistraçào, nas situações previstâs nos incisos I a XII e XVII

do aÍt 78 da Lei n' 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no an. 80 da mesma Lei,

sern prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referênci4 anexo ao Edital;

I2,1,2, amigavel-mentê, nos tcrmos do art. 79, inciso II, da Lei n'8.666,de1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serào fomralmente motivados, assegurando+e à

CONTRATADA o dreito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prcvista no aí. 7'l drLci n' 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dm següntes aspectos, conformc

o ca§ol

12.4.1. Balanço dos evenlos contÍatuaís já cumprídos ou parcialmente cumpridos;

12.4,2. Relação dos pagamcntos já cfctuados c ainda dcvidos;

12.43. Indenizações e multas.

13. cLÁusULA r)Éctul rrncrtRA -vEDAÇÔEs E pERMrssôEs

f3.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execu$o dos serviços sob alegação de

Praça Fausto C.rdoso, 12 - ttebaiana/SE - 3431-9705 - 13.1O4.74010001-10
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inadimplernento por pãte dâ CONTRATANTE' salvo nos cÂsos PÍevistcs em lei'

13.2. É penniUdo à CONTRATADA caucimar ou utrlizar este Termo de conFato para qualquer

operação financcira, íos tcÍÍnos e de acordo com os procedimenlos prÊüstos na Instrução

Normativa SEGESÀ4E n' 53, de 8 de julho de 2020'

13,2.1. A cessào de créditq a ser feita mediante celebração de tsnno aditivo, dcpcnder.á de comprovação

da reg$laridad€ fiscal e rabalhista da cessioruiria, bem como da certificaçào de que a cessionária

não se encontra impedida de licitar e contraEr com o Poder Público, conforme a legislação em

vigor, nos termos do Parecer JL-01, de l8 de maio de 2020'

13.2.2. A crr{ito a ser pago à ccssionária é exalameÍte aquele quc seria destinado à ccdente (contratacla)

pela execu@ do obje{o co ÍôhrâI, clm o d€sconÍo de weÍftais ultâs, glosas e prejuizos

causados à Administraçâo, sern prejuízo da utilizçâo de institutos tais como os da clnta

vinculada e do pagamcnüo direo previstos na IN SEGESÂ,ÍE n" 5, de 2017, caso aplicáveis

14. clÁusul,À DÉclul QulnrA - ALTERAÇÔES

14.1. Evenorais alterações contratuais reger-se-ão pela drsciplina do art' 65 da Lei n" 8 666' de

1993.

14.2, A CONTRÂTADA é obrí8ada a aceítar' Íras mesmas condições contratuais' os acréscimos

ou suprcssões quc sc fizercm necessários, até o limitc dc 25% (vintc c cinco por ccnto) do valor

inicial atualizado do contrato'

143. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes conüatanÍes poderão exceder o

limite de 25% (vintc e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

15. ct-Áusrrl.A DÉctul QuInrl - Dos cAsos oMlssos'

l5'l'OscasosomissosserãodecididospelaCoNTRATANTE,segundoasdisposiçõesconlidas

naLein.8.666,de1993,naLein,10.520'de2002edemaisnormasfedefaisdelicioçõese

contÍatos adrninistrativos e, subsiüariamente, segundo as disposiçõss contidas na Lei n" 8'078' de

1990 - Codigo de Defesa tlo Consumidor - e normas e princípios gerais dos contraos'

1ó. cLÁusuLA DÉCtu,l srxra - PUBLICAÇÁO

16'l.IncumbiÍiíàCoNTRÂTANTEproüdenciarapublicaçàodesteinstrumen[o'porexuato,no

Dirário Ofrcial do Municipio de Itabaiana/SE, no prazo previsto na l-ei n" 8'6ó6' dc I993'

17. cl,Áusul,À DÉcrur sÉtrul- FoRo

17.1. E eleito o Foro da cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, para dinmir os litígios que

decorrerem da execuçâo deste Termo de Conmto que nào pmsam ser coÍnpostos pela conciliação'

conforme at. 55, §2" da Lei n" 8.666/93'

Para Írmezae vatidade do pacnrado, o presentc Termo de Contrato foi lavrado em duas

9
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(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordeÍn, vai assinado p€los conFaentes

Itabaiana, l5 de setembro de 2022

Adarlton Sousa
Pretbito unicipal

Con

chado ls

TL
Con

c
SO

a

TESTEMTJNHÀS:

é. 4^722rrp.
.' ru-tv
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